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î C A R L O M A C H A D O E R O S A F O N T E S 

A P O R T A N C I A E C O N Ô M I C A D O 
: O N E G ó C IO PARA A R E G I Ã O S U L D O BRAS I L 
É L U I Z PÀRRÉ E 
Q u i M J O S É M A R T I N S G U I I H O T O 

'APEL D A A G R I C U L T U R A N O D E S E N V O L V I M E N T O 
i N Ò M I C O BRASILE IRO, 1 9 8 0 / 1 9 9 8 

H I N A BATISTA D E L U C E N A E 
.1 D E J E S U S D E S O U Z A 

J I L I B R I O T E M P O R Á R I O , A N Á L I S E D I N Â M I C A 
M O T I V O F I N A N Ç A S DE D E M A N D A DE M O E D A S 
É L u í s O R E I R O E F LAV IA D I A S R A N G E L 

Í T Á C U L O S À S O B R E V I V Ê N C I A E E X P A N S Ã O 
P E Q U E N A S EMPRESAS N O C O N T E X T O 

D I N Â M I C A E C O N Ô M I C A CAPITALISTA 
u É R O F ERRE IRA 

OPERATIVAS DE T R A B A L H O ; F L EX I B I L I ZAÇÃO 
D E C R A D A Ç À O D O T R A B A L H O ? 
É M A R I A P E R E I R A 

U E S T Ã O M E T O D O L Ó G I C A N A D I S C U S S Ã O 
RE A CENTRAL1DADE D O T R A B A L H O 

ILO N A K A T A N I 

> 1 0VAS REGRAS D E S U P E R V I S Ã O B A N C Á R I A 
C O M I T Ê D A B A S I L É I A E S E U S EFEITOS 
RC O S PAÍSES PER I F ÉR ICOS 
siA C R I S T I N A P E N I D O D E FRE ITAS 
(ANIELA M A G A L H Ã E S PRATES ;.5Í 



UNIVERSIDADE FEDERAL D O RIO GRANDE D O SUL 
Rekora: Prof". Wrana Maria Panizzi 
FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 
Diretor : Prof. Pedro Cézar Dutra Fonseca 
CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS ECONÔMICAS 
Diretor; Prof. Gentil Corazza 
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 
Chefe: Prof. Luiz Alberto Oliveira íübeiro de Miranda 
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ATUARIAIS 
Chefe: J o ã o Marcos Leão da Rocha 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 
Coordenador: Prof. Eduardo Pontual Ribeiro 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO RURAL 
Coordenador: Prof. Ja lc ione Almeida 
CONSELHO EDITORIAL: Achyles B. Costa, Aray M. Feldens, Carlos A. Crusius, Carlos G. A. 
Mielitz N e t t o , Eduardo A. M a l d o n a d o Filho, Eduardo P Ribeiro, E u g ê n i o L a g e m a n n , 
Fernando Ferrari Filho, Gentil Corazza, Jan A. Kregel (Univ. of Bologna), Marcelo S. Portugal, 
Nali J. Souza, Otilia B. K. Carrion, Paulo A, Spohr, Paulo D. Waquil, Pedro C. D . Fonseca , 
Philip Arestis (Univ. of East London) , Roberto C. Moraes, Ronald Otto Hillbrecht, Stefano 
Ftorissi, Eleutério R S. Prado (USP), Fernando H. Barbosa (FGV/RJ), Gustavo Franco (PUCV 
RJ), J o ã o R, Sansón (UFSC), J o a q u i m P Andrade (UnB), J u a n H. Moldau (USP), Pau! 
Davidson (Univ. of Tennessee) , Werner Baer (Univ. of Illinois). 
COMISSÃO EDITORIAL: Eduardo Augusto Maldonado Filho, Fernando Ferrari Filho, Gentil 
Corazza, Marcelo Savino Portugal, Paulo Dabdab Waquil; Roberto Camps Moraes. 
EDITOR: Gentil Corazza 
EDITOR ADJUNTO: Pedro Silveira Bandeira 
SECRETÁRIA: Vanessa Hoñmann d e Quadros 
REVISÃO DE TEXTOS: Vanete Ricacheski 
FUNDADOR: Prof. Antônio Carios Santos Rosa 

Os materiais publicados na revista Análise Econômica são da exclusiva responsabi­
l idade d o s autores. É permitida a reprodução total o u parcial dos trabalhos, d e s d e q u e seja 
citada a fonte. Aceita-se permuta c o m revistas congêneres . Aceitam-se, também, livros para 
divulgação, e laboração d e resenhas e recensões . Toda correspondência , material para publi­
c a ç ã o (vide normas na terceira capa) , assinaturas e permutas d e v e m ser dirigidos a o seguinte 
destinatário: 

PROF. GENTIL CORAZZA 

Revista Análise Econômica - Av. João Pessoa, 52 
CEP 90040-000 PORTO ALEGRE - RS, BRASIL 

Telefones: (051) 316-3348 e 316-3440 - Fax: (OSD 316-3990' 
rae@vortex.ufrgs.br 

Análise Econômica 

A n o 19, n° 35, março, 2001 - Porto Alegre 
Faculdade d e Ciências Econômicas, UFRGS, 2001 

Periodicidade semestral, março e setembro. 

1. Teoria Econômica - Desenvolvimento Regional -
Economia Agrícola • Pesquisa Teórica e Aplicada • 
Periódicos. I, Brasil, 

Faa i ldade d e Ciências Econômicas, 
Universidade Federal d o Rio Grande do Sul. 

CDD 330.05 
CDU 33 (81) (05) 

mailto:rae@vortex.ufrgs.br


Cooperativas de trabalho: flexibilização ou 
degradação do trabalho? 

José Maria Pereira' 

Resumo: A última década do século XX trouxe consigo a atual tendência de 
desestruturação do mercado de trabalho organizado, em que uma crescente massa 
de trabalhadores que antes dele fazia parte não consegue mais recolocação em 
empregos estáveis. Para garantir ao menos a sobrevivência, essa mão-de-obra co­
locada à margem pelo sistema buscou ocupação no setor informal, em empregos de 
pior qualidade. Recentemente esse excedente de mão-de-obra passou a ser incen­
tivado a organizar-se sob a forma de cooperativas de trabalho, cujos serviços pas­
saram a ser demandados pelas empresas interessadas em terceirizar a sua produção. 
0 objetivo deste artigo é discutir se essas cooperativas representam, de fato, um 
projeto alternativo à organização do trabalho capitalista, baseado na solidariedade 
ao invés da competição entre os trabalhadores, ou se apenas cumprem uma função 
estratégica dentro do atual estágio do capitalismo, qual seja a de intermediárias 
entre o capital e o trabalho. 

Palavras-chave: Mercado de trabalho, setor informal, cooperativas de trabalho. 

Abstract: The 2 0 * century's last decade has brought out the current trend of 
collapse into the organized labor market, in which an increasing heap of workers 
who were part of it before do not succeed to be displaced towards more stable jobs. 
In order to warrant its survival at least, all this labor pushed aside by the system has 
searched for some occupation across the informal sector, in lower quality jobs. 
Recently this excess labor has turned out to be urged onto organizing itself in work 
cooperatives, whose services have been demanded by companies interested in 
contracting their production out. The aim of this article is to discuss whether these 
cooperatives do represent an alternative project to the capitalist organization of 
labor, based on solidarity rather than on competition among workers, or they only 
comply with a strategic function within the current stage of capitalism, namely to 
serve as an intermediary between capital and labor. 

Key words: Labor market, informal sector, cooperatives work. 

1 Introdução 
o q u e explica o, a t é cer to pon to , inusi tado ressurgimento d a doutr i ­

n a cooperativista n a d é c a d a d e 90, t e n d o c o m o seu "car to-chefe" a prolife­
r a ç ã o d a s coopera t ivas d e t rabalho? Sabe-se q u e , a té en tão , as coopera t ivas 
v inham e m franca decadênc i a . No Rio Grande d o Sul, po r exemplo , oco r r eu 

• Doutor e m Economia pe lo Pimes/UFPE e Professor-Adjunto do D ept o . d e Economia , da 
Universidade Federal d e Santa Maria (UFSM). 



u m a seqüênc ia d e falências d e coopera t ivas d e p r o d u ç ã o (a lgumaa gigantes­
cas) l igadas a o setor ag ropecuár io . O m e s m o p o d e ser di to e m re lação às 
coopera t ivas d e consumo, q ü é passa ram ã ser r a r i dade depois q u e surgiram 
as r edes d e varejo ( supermercados) . 

O cooperat iv ismo s e m p r e teve u m forte ape lo en t re os t raba lhadores , 
u m a vez q u e o seu l ema "a un i ão faz a força" é o m e s m o pr incípio 
mot ivador d a sua organização e m sindicatos. Ainda assim, as experiências 
cooperat ivistas revelaram-se d e a lcance l imitado e n u n c a se co loca ram 
c o m o u m a a l temat iva real à fo rma capitalista d e o rgan ização d a p r o d u ç ã o . 
O fato é q u e as coopera t ivas n u n c a deixaram d e ser u m corpo es t ranho 
den t ro das economias d e m e r c a d o , visto que , s e n d o regidas pela coopera ­
ção e sol idar iedade, con t ras tam c o m o cará ter compet i t ivo destas últimas. 

N a última d é c a d a d o sécu lo XX, após a " implosão" d o socialismo real 
e a c o n s e q ü e n t e afirmação d o capitalismo c o m o sistema único n o planeta , 
as ideologias revolucionárias se enf raqueceram. Para le lamente , o avanço 
tecnológico permit iu e n o r m e s ganhos d e p rodut iv idade das empresas d o 
Primeiro M u n d o , ace l e rando a c o n c e n t r a ç ã o d o capital e a sua p e n e t r a ç ã o 
e m todas as par tes d o globo. Esse mov imen to se d á t an to n o sent ido d a 
ampl iação d e mercados , q u a n t o n a busca d e m ã o - d e - o b r a bara ta . Em qual­
que r d o s casos, o objetivo dessas empresas é o m e s m o : elevar a inda mais a 
sua taxa d e lucro. 

O cenár io d e fim d e século , por tanto , co locou os sindicatos n u m a 
pos ição defensiva, explicável, pr imeiro, pe lo d e s a p a r e c i m e n t o d e u m siste­
m a al ternat ivo c o m o referência d e luta e, s egundo , pe la deses t ru turação 
d o m e r c a d o d e t rabalho organizado. Diante da violência d o d e s e m p r e g o e 
desprotegidos pelos sindicatos - q u e de fendem os interesses a p e n a s d a q u e ­
les q u e são sindicalizados, o u seja, dos q u e a inda es tão e m p r e g a d o s n o se tor 
formal - , u m a pa r t e cada vez ma io r d a p o p u l a ç ã o refugiou-se e m diversos 
tipos d e at ividades informais, n u m a estratégia p a r a garantir, ao menos , a sua 
sobrevivência. Recen t emen te esse excedente d e m ã o - d e - o b r a passou a or­
ganizar-se (ou, e m certos casos, foi organizado!) n a forma d e coopera t ivas 
d e t rabalho , cujos serviços, p o r sua vez, c o m e ç a r a m a ser d e m a n d a d o s 
pelas empresas interessadas e m terceirizar par te d a sua força d e t raba lho . 

A leitura p r e d o m i n a n t e sob re o p a p e l d a s coopera t ivas d e t rabalho , 
hoje e m dia, lhes é f r ancamente favorável. A própr ia Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) t em u m p rog rama ("Integrar Cooperat ivas") , c o m o 
apoio d o Fundo d e A m p a r o a o Trabalhador (FAT) e d o Ministério d o Tra­
ba lho e Emprego , d e incentivo à formação d e i n c u b a d o r a s d e coopera t ivas . 
O objetivo deste artigo é exa t amen te fazer u m a "releitura" dessa visão 
hegemôn ica , p r o c u r a n d o delimitar o a lcance dessa estratégia, seja c o m o 
"solução" pa ra o d e s e m p r e g o n a s economias d e m e r c a d o , seja c o m o alter­
nat iva n ã o capitalista d e organização d o t rabalho. 



2 O ^^desmoronamento" do mercado de trabalho organizado 
Prestes a e n c e r r a r s e , a táltirna d é c a d a d o século XX deixa atrás d e si 

urn rastro d e des t ru ição d o e m p r e g o fomial . S e g u n d o d a d o s d o Ministério 
d o Trabalho, en t re janeiro d e 1990 e julho d e 1999, ma i s d e três milhões d e 
postos d e t raba lho foram el iminados n o Brasil. A taxa m é d i a d e d e s e m p r e g o 
aber to , ca lculada pe lo IBGE p a r a as principais regiões metropol i tanas d o 
país, q u e era d e 4 % d a Popu lação E c o n o m i c a m e n t e Ativa (PiEA) n o início 
da d é c a d a , p r a t i c a m e n t e havia d o b r a d o a o chegar a o final d e 1999. Esse 
percentual , a inda assim, é p e q u e n o se o d e s e m p r e g o for m e d i d o pela Pes­
quisa d e E m p r e g o e D e s e m p r e g o (PED), const ruída pe l a F u n d a ç ã o SEADE/ 
DIEESE e q u e ac rescen ta a o d e s e m p r e g o aber to o d e s e m p r e g o ocul to 
( m e r c a d o informal d e t rabalho) , cuja taxa simou-se n o p a t a m a r d e 20% a o 
longo d e 1999, significando q u e u m e m c a d a cinco t r aba lhadores estava 
d e s e m p r e g a d o . 

O q u e a metodo log ia d a pesquisa SEADE/DIEESE mos t ra e a d o IBGE 
e s c o n d e é exa t amen te a expansão das re lações d e infonnaf idade n o merca­
d o d e t raba lho . Para se ter u m a idéia d o t a m a n h o d o se tor informal, basta 
c i ta r q u e c e r c a d a m e t a d e d a PEA d a s seis r e g i õ e s m e t r o p o l i t a n a s 
pesqu isada pe lo IBGE (mais d e 8 mi lhões d e pessoas) , n o final d e 1999, 
estava o c u p a d a n o m e r c a d o informal d e t rabalho. Isso é explicável pelo 
"encolh imento" d o se tor formal: en t re 1991 e 1999, e n q u a n t o a ft-ação dos 
e m p r e g a d o s c o m carteira ass inada n o total da o c u p a ç ã o caía dez pon tos 
pe rcen tua i s (passou d e ce rca d e 54% p a r a 44%, respec t ivamente) , participa­
ção dos e m p r e g a d o s s e m car te i ra crescia, e m n i imeros r edondos , d e 2 1 % 
pa ra 26% e a pa rce la dos t r aba lhadores p o r conta p rópr ia subia d e 20% pa ra 
24% n o total d a p o p u l a ç ã o o c u p a d a ' . 

Esse q u a d r o r ep roduz a a tual t endênc ia d e deses t ru tu ração d o merca­
d o d e t raba lho organizado , e m q u e u m a crescente massa d e t rabalhadores , 
q u e de le fazia pa r t e n o passado , hoje n ã o consegue mais encon t r a r vaga e m 
empregos estáveis. Para essa h o r d a d e marginalizados, a a l temat iva a o de ­
s e m p r e g o é a o c u p a ç ã o e m at ividades informais, instáveis o u precár ias . 
Amplia-se, c ada vez, a " insegurança n o e m p r e g o " (Mattoso, 1995), a t ravés 
d e u m a r e d u ç ã o relativa o u absoluta d e empreg o s estáveis nas empresas . 

' D a d o s extraídos da publ icação Cana de Conjuntura FEE (nov. 1999). 

Pesquisa d o Instituto d e Pesquisa E c o n ô m i c a e Apl icada - IPEA ("O Setor Informal 
Revisitado: n o v a s ev idências e perspectivas d e políticas públicas") reve lou que, dos 803 mil 
n o v o s empreg o s gerados na Região Metropolitana d e São Paulo, entre 1988 e 1996, cerca d e 
90% de les es tavam n o setor informal (trabalhadores terceirizados, s e m carteira o u autôno­
mos) , "Os trabalhadores s e m carteira, por exemplo , ganhavam, e m 96 , 67% d o rendimento 
m é d i o dos o c u p a d o s e m São Paulo. Já os assalariados do setor formal recebiam salário 22% 
acima" (Foiha de São Paulo, 9 jul. 1997:2-4). 



substituídos pe la s u b c o n t r a t a ç ã o d e t r aba lhadores t emporá r ios , eventuais , 
part- t ime, a domicílio, e t c , ca rac te r i zando irm processo q u e introduziu o 
vocábulo "precar ização" ria o r d e m d o d ia^ O q u e todas essas at ividades t ê m 
e m c o m u m é a de te r io ração d a s cond ições d e e m p r e g o : desprotegidos n o 
meio d e u m a verdade i ra "praça d e guerra" , esses t r aba lhadores t ê m d e 
aceitar as cond ições q u e lhe são impostas pe lo "inimigo ocul to" - o m e r c a d o 
- que , c a d a vez mais global izado, vai se apos sando d e t o d o s os "territórios". 

Existe u m a máxima q u e diz "que q u a n d o n ã o se p o d e v e n c e r o ini­
migo, o m e l h o r q u e se t e m a fazer é aliar-se a ele". Q u e r dizer, se a 
globalização é inexorável, e n t ã o a a l temat iva mais sensa ta é organizar-se 
para conviver e coexistir n o s is tema d e m e r c a d o . A c h a m a d a "guerra fiscal" 
- e m q u e os es tados d a f ede ração "brigam" en t re si p a r a oferecer subsídios 
e van tagens d e toda o r d e m a o g r a n d e capital mult inacional - é u m exemplo 
e loqüen te d e q u ã o longe p o d e m chega r esses "pragmáticos"! 

T a m b é m é u m a visão d e o r d e m prática, a inda q u e dissimulada, q u e 
t em es t imulado diversos au to re s (Singer, 1998; Gaiger et alli, 1999; Guima­
rães, 1999,entre outros) a p r o p o r a tese d a "economia solidária". Diante d a 
emergênc ia d e c o m b a t e r o d e s e m p r e g o e das urgências p o r ele p rovocadas , 
esse au tores sugerem, a part ir d e diversas experiências concre tas d e ges tão 
e organização solidária dos t r aba lhadores , q u e es tamos n o limiar d e u m a 
a l temat iva n ã o capitalista d e o rgan ização d o t rabalho. D e n t r e esses e s tudos 
d e caso, t e m c h a m a d o bas tan te a a t e n ç ã o a r ecen te expansão das c o o p e ­
rativas d e t r a b a l h o l 

3 "Por precarização das relações d e trabalho e n t e n d e m o s a substituição das relações forma­
lizadas, q u e n o Brasil se expressam e m registro na Carteira d e Trabalho, por re lações infor­
mais, d e c o m p r a e venda d e serviços, que t o m a m geralmente a forma d e terceirização" 
(Singer, J995). 

O argumento d e Gaiger et alü (1999) sintetiza essa "visão prática" d e c o m o o m u n d o , d e 
fato, funciona. S e g u n d o ele, "ao municiar-nos valoricamente contra o mercado, u m fato 
essencial n o s escapa: nas soc iedades contemporâneas , há muita vida e c o n ô m i c a fundada n o 
intercâmbio e na troca [...] A questão , portanto, reside e m proteger-se o u e m retirar b e n e ­
fícios das estmturas e possibilidades, m e s m o limitadas, do sistema d e mercado" (p.50). 

5 Só n o Rio Grande do Sul, s e g u n d o estimativas recentes CGaiger et alü, 1999), haveria cerca 
d e 200 cooperat ivas d e trabalho. N o r a m o d e ca lçados - seja pela falência d e empresas, seja 
pela terceirização - é o n d e tem se registrado o maior ni ímero desses empreendimentos . U m 
exemplo é a Cooperativa Renascer, e m N o v o Hamburgo, fundada e m 1994 por ex-trabalha­
dores d e empresas calçadistas falidas. Hoje a cooperativa produz d e forma terceirizada para 
uma grande fábrica d e calçados local, fatura R$ 7 4 mil mensais, dos quais 60% são distribu­
ídos entre seus 7 4 cooperados (Unitrabaího, jan.2000). 



Será q u e essas coopera t ivas d e t rabalho rea lmente r ep re sen tam u m a 
flexibilização d o t raba lho , a d e q u a n d o - o p rodu t ivamen te a o atual estágio d e 
desenvo lv imento tecnológico das empresas , o u significam tão - somente a 
sua d e g r a d a ç ã o ? Co locando de out ra forma: consti tuirão as coopera t ivas d e 
t raba lho u m proje to al ternat ivo à organização d o t rabalho capitalista, base­
a d o na so l idar iedade en t re os t r aba lhadores e n ã o na compe t i ção , o u ape ­
n a s c u m p r e m u m a função estratégica n o própr io processo d e terceir ização, 
qual seja a d e in termediár ias entre o capital e o t rabalho ? 

3 Do Welfore Stafe ò globalização 
A p r o x i m a d a m e n t e u m quar to d e século após a II Guer ra Mundial, o 

sistema capitalista v iveu u m ciclo d e c resc imento tão favorável q u e c h e g o u 
a ser c h a m a d o d e "os anos dourados" . Nessa época , disseminou-se pelos 
países desenvolv idos u m a filosofia d e r e l ac ionamen to en t r e e s t a d o e socie­
d a d e , q u e part ia d o princípio d e q u e a obr igação principal d o pr imeiro e ra 
zelar pe lo bem-es ta r desta úlrima {^e\\are State). O t r aba lhador e ra visto, 
den t ro da c o n c e p ç ã o keynesiana e n t ã o dominan te , mais c o m o u m c o m p o ­
n e n t e d a d e m a n d a efetiva d o q u e p rop r i amen te corno u m e l e m e n t o d e 
custo . E m b o r a o cont ro le d o processo d e t rabalho fosse intensificado pe la 
a d o ç ã o dos princípios tayloristas d e gerência científica, os ganhos salariais 
permit idos pe lo a u m e n t o da produt iv idade e acei tos pe los pa t róes conver­
tidos pelos a r g u m e n t o s fórdistas d e organização da p r o d u ç ã o , t o m a r a m - s e 
os principais responsáveis pela fo rmação d e u m m e r c a d o consumidor d e 
b e n s e m massa^ 

^ o exemplo da cooperat iva d e calçados, d e N o v o Hamburgo (RS), citado na nota anterior, 
p o d e muito b e m ser u m a "exceção que confi ima a regra". O ingresso dos "tigres" asiáticos 
d e 2'' geração e da China n o m e r c a d o internacional d e calçados , fez c o m q u e os produtores 
d o Vale dos Sinos perdes sem a vantagem q u e até então v inham o b t e n d o e m relação à 
conco irênc ia . Para reduzir o s custos d e produção, os empresários d o setor es tão "migrando 
e m bandos" para o nordeste , atraídos pe los incentivos fiscais e pe lo baixo custo da mão-de -
obra. Na maioria dos casos , o sistema d e produção lá implantado utiliza mão-de -obra 
s u b c o n t r a t a d a j u n t o às c o o p e r a t i v a s d e trabalho , q u e s e reve la mais bara to q u e o 
assalariamento porque as empresas n ã o precisam pagar os encargos sociais (Galvão, 1999). 
Tais cooperativas n a s c e m "de cima para baixo", conduzidas pela m ã o dos governos estaduais, 
q u e arcam c o m os custos d o periodo d e treinamento, s e l ec ionam q u e m vai trabalhar na 
cooperat iva e até ministram u m curso rápido sobre os princípios do cooperat ivismo. Para 
co locar e m o p e r a ç ã o u m a cooperat iva de calçados , o estado constrói o pavi lhão e a empresa 
entra c o m as máquinas e matérias-primas. A empresa paga por p e ç a (número de pares 
fabricados) e o faturamento da cooperativa, após deduzidos o INSS d e 15% e outros custos 
(água, luz, te lefone, e t c ) , é rateado entre os cooperados . Confonne matéria d o jornal Zero 
Hora (18 jul.1999), nas cooperat ivas d e calçados d o Ceará, cada c o o p e r a d o r e c e b e entre R$ 
80 ,00 e R$ 150,00 m e n s a l m e n t e - ficando a média e m R$ 136,00 (um salário mínimo) - e 
n ã o ganha férias n e m 13° salário. 

' Por taylorismo, en tende - se a disseminação dos princípios da gerência científica, formulados 
por Taylor n o início d o sécu lo , q u e se diferenciavam d a gerência convenc iona l principalmen­
te pe lo fato d e que , na primeira, o s gerentes juntam e sistematizam todo o c o n h e c i m e n t o 



N o ú l t i r a o quar te l d o século 20, o m o d e l o d o Welfare State c o m e ç o u 
a d e m o n s t r a r sinais d e enf raquec imento . Den t re as in terpre tações possíveis 
pa ra esse fato, des tacou-se aque la formulada pela escola da regulação , a 
qual atribtiiu a q u e d a d o s lucros a o acrésc imo dos custos c o m salários n u m 
ambien te d e e s t agnação da produt iv idade . A desace l e ração d o r i tmo d o 
cresc imento e c o n ô m i c o n o s países desenvolvidos, p o r sua vez, refletiu-se 
n u m a q u e d a d a a r r e c a d a ç ã o dos es tados nacionais e e m dificuldade destes 
pa ra sus tentar a " rede d e p r o t e ç ã o social" const ruída s o b a vigência d o 
compromisso fordista, tais c o m o attxflio aos d e s e m p r e g a d o s e benefícios 
assistenciais. 

Nesse contexto, a concor rênc ia pela conquis ta d e novos m e r c a d o s 
t e n d e u a impelir as g r andes co rpo rações dos países desenvolvidos a inten­
sificarem os gastos e m pesquisa, n ã o raro c o m financiamento d o própr io 
es tado, pa r a e l eva rem a produt iv idade e, assim, posic ionarem-se mais com­
pe t i t ivamente n o m e r c a d o mundia l . A pa lavra d e o r d e m passou a ser 
"des regu lamentação" , objetivo expUcito dos sucessivos p rogramas d e refor­
mas neol iberais q u e , e m maior o u m e n o r med ida , foram postas e m prát ica 
pela maior ia dos países, desenvolvidos o u n ã o . Implici tamente, essas refor­
m a s visavam reduzir o t a m a n h o d o es tado e, a o m e s m o t e m p o , enfiraquecer 
o seu p o d e r d e r e g u l a m e n t a ç ã o d o m e r c a d o d e t raba lho . Agora, a o contrá­
rio d o q u e u m dia s o n h o u Ford, o t r aba lhador passou a represen ta r simples­
m e n t e cus to d e p r o d u ç ã o e m vez d e c o m p o n e n t e d a d e m a n d a . 

A a c e l e r a ç ã o d a ve loc idade d o processo d e a u t o m a ç ã o e a c rescen te 
s u b s t i t u i ç ã o d a e l e t r o m e c â n i c a p e l a t e c n o l o g i a d ig i t a l d e b a s e 
microele t rônica r evo luc ionaram os processos d e p r o d u ç ã o e at ingiram o 
c h a m a d o " m u n d o d o t raba lho" d e forma contradi tória . Por u m lado , o sis­
t ema exige "um n o v o t ipo d e t raba lhador" - mais escolarizado, part icipativo 
e pol ivalente -, capaz d e ajustar-se às necess idades da g r a n d e empresa e m 
c o m p e t i r e m q u a l i d a d e e d i f e r e n c i a ç ã o d o p r o d u t o n u m m e r c a d o 
globalizado. Por ou t ro , a o buscar a compet i t iv idade in temacional , o capital 
p rocura redtizir os custos d a m ã o - d e - o b r a m o v e n d o - s e cont ra o t raba lho 
organizado (formal). Este líltimo mov imen to , q u e at inge a g rande massa d e 
t rabalhadores , cos tuma ser e v o c a d o po r seus a rau tos c o m o flexibilização d o 
t rabalho, q u a n d o , n a prát ica, t e m resul tado a p e n a s n a sua precar ização . 

tradicional dos trabalhadores, t omando- se os tínicos responsáveis pe lo planejamento das 
tarefas e c a b e n d o u n i c a m e n t e aos trabalhadores a e x e c u ç ã o das m e s m a s . E n q u a n t o o 
taylorismo constitui-se n u m a forma autoritária d e controle d o p r o c e s s o d e trabalho, o 
fordismo exerce essa função através da recompensa salarial, tal c o m o p r o c e d e u o magnata da 
indiistria automobilística, Henry Ford, ao dobrar o valor p a g o pe lo dia d e trabalho para 
conseguir a co laboração dos trabalhadores quando introduziu a primeira esteira rolante na 
sua linha d e m o n t a g e m d e automóveis . Diz-se q u e o s o n h o d e Ford era t o m a r os seus 
próprios trabalhadores potenciais consumidores dos carros que fabricava (Braverman, 1974). 



Até a lgum t e m p o atrás, c o m base na evo lução d o p a d r ã o d e vida d o s 
t raba lhadores dos países d e tecnologia mais ad ian tada , imaginava-se q u e a 
m o d e m i z a ç ã o d a estrutura produt iva dos países periféricos seria refletida n a 
m e l h o r i a d a s c o n d i ç õ e s d e t r a b a l h o . N o e n t a n t o , o c e n á r i o q u e se 
descort inava n o fim d o século XX mos t rava u m a rea l idade mui to distante 
daque la previsão otimista. Apesa r d o extraordinário a v a n ç o da produtivida­
d e trazido pela r evo lução d a infomiática, os salários reais estão e m q u e d a 
até m e s m o nos países desenvolvidos , a o m e s m o t e m p o q u e as taxas d e 
d e s e m p r e g o a t ingem níveis r ecordes . 

O q u e a c o n t e c e hoje q u e faz c o m q u e a pro jeção d o passado n ã o se 
realize? Oco r r e que , n o passado , s e m p r e q u e o c o r r e u m u d a n ç a n a base 
tecnológica da soc i edade s imul t aneamen te h o u v e expansão das opor tun ida­
d e s d e e m p r e g o , o q u e co locava o c h a m a d o d e s e m p r e g o estrutural c o m o 
u m a possibilidade distante. A lém d o q u e , os ganhos d e p rodu t iv idade obti­
dos penni t i ram, s em sacrificar os lucros, r e d u ç õ e s n a j o r n a d a d e t raba lho e 
ganhos salariais q u e resul taram e m ampl i ação d o m e r c a d o consumidor e 
favoreceram o c resc imento e c o n ô m i c o . Desta vez, p o r é m , a "dest ruição 
criativa" n ã o r eapa rece , n a fase d e expansão d o ciclo, g e r a n d o mais e m p r e ­
gos, e sim o contrár io . O q u e o c o r t e é q u e a c a p a c i d a d e d e racional ização 
d o e m p r e g o agora é ma io r d o q u e a c a p a c i d a d e d e expansão d o e m p r e g o . 
S e g u n d o Kurz (1996), trata-se d e u m a nova tecnologia q u e economiza mais 
t rabalho, e m te rmos absolutos, d o q u e o necessár io p a r a a expansão d o s 
m e r c a d o s d e novos p rodu tos . 

4 Flexibilização ou precarização do trabalho? 
A crescente i n t e rdependênc i a dos m e r c a d o s , impropr i amen te d e n o ­

minada "globalização", trotixe c o m o resul tado u m a e l evação das taxas d e 
d e s e m p r e g o aber to . A ace i t ação d o ideár io neol iberal c o m o p a r â m e t r o pa ra 
a cons t rução das políticas governamenta i s , pa ra l e l amen te , introduziu u m 
c o m p o n e n t e conjuntural à expansão das taxas d e d e s e m p r e g o abe r to . Tal 
s i tuação resulta da conv icção d e q u e é preciso copiar a história d e sucesso 
dos c h a m a d o s "Tigres Asiáticos", a part ir da flexibilização d o t raba lho . 

O p rob lema é q u e a "flexibilização", tal c o m o v e m s e n d o discutida e 
implan tada pelas empresas n o país, está cen t r ada n a r e d u ç ã o dos enca rgos 
sociais sob re a folha d e p a g a m e n t o , o q u e a c a b a se t r ans formando simples­
m e n t e e m u m pretexto p a r a a u m e n t a r a p recar ização das cond ições d e 

" A expressão foi utilizada por Schumpeter (1942) para demonstrar c o m o os empresários 
inovadores 'libertam" a e c o n o m i a da es tagnação através da i n o v a ç ã o tecnológica. 
' " numa e c o n o m i a globalizada, o s Tigres Asiáticos, c o m sua força d e trabalho barata e 
flexível, es tão abocanf iando o m e r c a d o intemacional d e manufatures c o m baixo c o m e t i d o 
tecnológ ico . Logo, a única saída para o Brasil é flexibilizar o m e r c a d o d e trabalho nos moldes 
asiáticos" (Amadeo, 17104194: 2-2). 



t r aba lho . Se p o r flexibilidade for en t end ida a prer rogat iva d e demit ir t raba­
lhadores , e n t ã o esta existe e m a b u n d â n c i a n o Brasil, a julgar pela e levada 
taxa d e rota t ividade pra t icada pe l a s empresas . D e a c o r d o c o m A m a d e o 
(1996), ce rca d e 50% dos t r aba lhadores d o setor formal es tão h á m e n o s d e 
dois anos n o m e s m o e m p r e g o , o q u e significa q u e , se a probabi l idade d e 
c a d a t r aba lhador m u d a r d e e m p r e g o fosse a m e s m a , a c a d a qua t ro anos 
todos os trabalhadores d o país teriam t rocado de emprego . Portanto, a elevada 
rotatividade existente leva a concluir q u e o custo d e detnissáo n ã o é alto . 

Em g r a n d e par te , a po lêmica sob re o peso d o s enca rgos sobre a folha 
d e p a g a m e n t o n o Brasil é d e na tureza concei tuai . Por exemplo: se forem 
re lac ionados c o m o encargos sociais t u d o q u e a e m p r e s a gasta p o r t rabalha­
dor, exceto salário, en tão eles são altos (ao r e d o r d e 100% da folha); p o r é m , 
se forem ret i radas desse cálculo algt imas van tagens d o t raba lhador - q u e 
r ep re sen tam salário indireto - e n t ã o o valor dos enca rgos cai p a r a cerca da 
m e t a d e . 

A maior ia daqueles q u e suge rem a d iminuição d o s encargos c o m o 
m e i o p a r a a u m e n t a r a compet i t iv idade d a s empresas ( r e d u ç ã o d o c h a m a d o 
"custo Brasil") s eque r se dá con ta q u e pa r t e desses enca rgos é d e salário 
indireto, e, assim, o q u e es tão p r o p o n d o , d e fato, é u m a d iminuição n o 
p a d r ã o d e vida d a classe t r aba lhadora . Por exemplo, se forem el iminadas as 
contr ibuições c o m o Senai, Sesi, Sebrae , Incra, sa lá r io -educação e acidentes 
d o t rabalho , isso significará t ima d iminuição n o custo salarial d a o r d e m d e 
4,5%> (Amadeu , 1996). Diante d a p e q u e n a m a g n i t u d e desse cor te , inclui-se 
t a m b é m c o m o encargos a lgumas conquis tas históricas d a classe t raba lhado­
ra c o m o 13° salário, férias e a b o n o d e férias, l icença-gestante , e tc . e q u e 
r e p r e s e n t a m r end imen to assalar iado e n ã o encargos . 

O própr io g o v e m o t e m par t ic ipado desse "assalto" aos direitos t raba­
lhistas n o Brasil, a o defender propos tas c o m o a i n t rodução dos empregos 
temporár ios , n o s quais os t r aba lhadores p o d e m ser con t r a t ados c o m encar­
gos m e n o r e s e demit idos s em indenização . Trata-se, c o m o b e m c h a m o u a 
a t e n ç ã o A m a d e u (1996: 2-2) d e "legalizar a p r e c a r i e d a d e " , n a m e d i d a e m 
q u e os e m p r e g o s d e baixa qua l idade d a e c o n o m i a informal passa rão a ser 
formais e legais. 

'° O aviso prévio mais a multa por demissão s e m justa causa d e u m trabalhador, há dois anos 
na m e s m a empresa, eqüivale a apenas 2,3% dos salários mais encargos p a g o s n o per íodo 
(Amadeu, 11102196: 2-2). 

" Tomando o salário mínimo d e 100 reais c o m o referência. Conceição Tavares (1996) calculou 
e m R$ 25 ,10 os rendimentos monetários indiretos d o trabalhador (incluindo o FGTS) e e m 
R$ 30 ,89 as contribuições sociais (INSS, salário-educação, seguro ac identes d e trabalho, e t c ) , 
to ta l izando R$ 5 5 , 9 9 . Fiocca (1996) c h e g a , e m p o r c e n t a g e n s , a c o n c l u s ã o seme lhante : 
salários indiretos representam 23% e as contr ibu ições a l c a n ç a m 26% d o s encargos , so ­
m a n d o a o t o d o 49%. 



Natu ra lmen te q u e , d e fonna mais o u m e n o s proporc ional à diminui­
ç ã o d o s e m p r e g o s formais n a economia , o s p rópr ios sindicatos t ê m o seu 
p o d e r d e b a r g a n h a d iminuído . Basicamente , a luta dos sindicatos t em se 
c o n c e n t r a d o mui to mais n a p r e se rvação dos e m p r e g o s - batalha, diga-se d e 
passagem, o n d e eles v ê m sofrendo sucessivas der ro tas - d o q u e na c r iação 
d e novos empregos . Aliás, a própr ia organização sindical está ligada ao 
m o d e l o fordista d e p r o d u ç ã o e o seu for ta lecimento foi u m a decor rênc ia 
direta d a m a n u t e n ç ã o d e u m e l evado nível d e e m p r e g o du ran t e a vigência 
d o Welfare State. Por tanto, a es t rutura sindical ba s i camen te está vol tada pa ra 
q u e m está e m p r e g a d o e é associado, assim c o m o sua luta e m favor dos 
t raba lhadores , h is tor icamente , t e m sido t r avada n o s estreitos limites dos 
e spaços nacionais . Ora , d i an te d o a v a n ç o d a globalização e d a falta d e 
mecan i smos institucionais d e p ro t eção , aque les q u e p e r d e r a m seus empre ­
gos e n ã o t êm conseguido r e t o m a r a o m e r c a d o formal d e t rabalho es tão e m 
u m a das seguintes s i tuações: a) o u desistiram d e p r o c u r a r e m p r e g o (traba­
lhadores desalentados) e ca í r am n a marginal ização o u b) b u s c a r a m a lguma 
forma d e sobrevivência n o m e r c a d o d e t raba lho informal" . 

5 A crise do ^̂ mundo do trabalho" 
o q u e diferencia o atual q u a d r o m a c r o e c o n ô m i c o d e out ras é p o c a s 

é a falta d e perspect ivas d o assim c h a m a d o " m u n d o d o t rabalho ". Alguém 
q u e p e r d e o e m p r e g o hoje p o d e p e r m a n e c e r mui to t e m p o sem encon t r a r 
ou t ro d o m e s m o nível, contentar -se c o m ou t ro e m p r e g o d e pior qua l idade 
ou, c o m o p a r e c e ser o caso mais freqüente, cairá direto n a infomial idade, 
n icho d o m e r c a d o d e t raba lho o n d e a ma io r pa r t e dos emp reg o s são pre­
cários, isto é, d e pior qua l idade q u e os e m p r e g o s d o setor formal. 

'2 " o q u e derrotou os sindicatos e os obrigou a aceitar a precarização foi a nova mobil idade 
q u e o capital adquiriu na segunda etapa da globalização. O grande capital multinacional 
s implesmente a b a n d o n o u o c a m p o d e batalha e s e tratisferiu para países e m q u e a debi l idade 
d o m o v i m e n t o operário lhe oferecia plena l iberdade para reformular as relações d e produção 
d e acordo c o m os seus interesses" (Singer, 1998:28). 

" Recen temente Antonio Emiínio d e Moraes, u m "ícone" do empresariado nacional , escre­
v e u u m artigo e m q u e reconhec ia , c o m b a s e n o s dados d o Ministério d o Trabalho e da OIT 
(Organização Internacional d o Trabalho), q u e " t emos mais d e 60% dos brasileiros trabalhan­
do n o setor informal, q u e n ã o pára d e crescer [...] O quadro é dramático e já atinge até 
m e s m o os mais educados . Em 1999, para cada 100 n o v o s postos d e trabalho criados, 90 
foram n o setor informal, o n d e o trabalhador t e m p o u c a p r o t e ç ã o e a Previdência Social n a d a 
arrecada" (Moraes, Folha SP, 1410512000: A 2). 

"Um desempregado , hoje, n ã o é mais objeto d e u m a marginalização provisória, ocasional , 
q u e atinge apenas alguns setores; agora, e le está às voltas c o m u m a implosão geral, c o m u m 
f e n ô m e n o comparável a tempestades , c ic lones e t o m a d o s , que n ã o visam a n inguém e m 
particular, mas aos quais n i n g u é m p o d e resistir. Ele é objeto d e u m a lógica planetária q u e 
s u p õ e a supressão daquilo que s e c h a m a trabalho; vale dizer empregos" (Forrestier, 1997:11) 



o p e n s a m e n t o convenc iona l t e m levado a "falsas" so luções pa ra o 
p rob lema d o d e s e m p r e g o aber to . Os defensores d a "teoria d o capital h u m a ­
no" , p o r exemplo, "recei tam" u m a u m e n t o d a qualificação d o s t r aba lhado­
res c o m o cond ição necessár ia pa ra q u e o c u p e m as novas funções q u e v ã o 
surgindo c o m a m u d a n ç a da base tecnológica d o sistema produ t ivo . Essa é 
u m a c o n d i ç ã o necessária , m a s n ã o suficiente. U m a u m e n t o d a escolar idade 
dos t r aba lhadores já está o c o r r e n d o , m a s o resu l tado p a r e c e ter sido mais o 
d e press ionar p a r a baixo os salários d o s t r aba lhadores qualificados já e m p r e ­
gados d o q u e a cr iação d e novos postos d e t raba lho . 

É p o r essa razão q u e es tão surgindo teorias al ternativas à visão tradi­
cional. U m a das mais difundidas é a tese da c h a m a d a e c o n o m i a solidária, 
q u e trás d e volta o projeto cooperativista. De u m a forma objetiva, p rocura 
valer-se d o ideal d e sol idar iedade dos indivíduos p a r a tentar garant ir a sua 
subsistência, e m m e i o a u m a conjuntura adversa . Trata-se d e u m m o d e l o 
h íb r ido '^ q u e a p e n a s r e m o t a m e n t e t e m paren tesco c o m o q u e os preci t rso-
res d o cooperat iv ismo p regavam , incluídos d e n t r e aqueles q u e Marx cha­
m a v a d e s o c i a h s t a s u t ó p i c o s o u p e j o r a t i v a m e n t e d e " c a p i t a l i s t a s 
ar rependidos" . 

D e a lgum m o d o , os q u e p r e g a m a economia solidária e s t ão endossan­
d o a tese d o "fim da cen t ra l idade d o trabalho'^", o u seja, n a soc iedade 
c o n t e m p o r â n e a , c a d a vez m e n o s pessoas estão o c u p a d a s n a indiistria, e sim 

' 5 Este m o d e l o parte d o pressuposto que o c u p a ç ã o não é s inônimo d e e m p r e g o , u m a vez q u e 
só este último implica assalariamento. Diante da des tmição crescente dos em pregos formais 
e d o a v a n ç o da terceirização c o m b i n a d o s c o m a falta d e p r o t e ç ã o social a o s d e s e m p r e g a d o s 
nos países mais atrasados, o que resta aos excluídos é a sol idariedade entre e les m e s m o n u m 
ambiente adverso e competit ivo c o m o é o capitalismo. S e g u n d o Singer (1998) , u m dos 
principais defensores desse enfoque, "não é p e c a d o misturar c o n c e p ç õ e s , combinar e l e m e n ­
tos d e u m a o u d e outra para alcançar u m a visão mais equilibrada do m u n d o " (p.8). 

Os precursores do cooperat ivismo pretendiam corrigir o s m a l e s do capitalismo, já nos seus 
primórdios, introduzindo "enclaves" dentro d o sistema, d e m o d o a domesticá- lo . A experiên­
cia mais famosa foi a d o e s c o c ê s Robert O w e n (1771-1858) q u e , ao melhorar as c o n d i ç õ e s 
d e trabalho d e sua manufatura d e a lgodão e m N e w Lanark, atraiu curiosos d e toda a Europa. 
O w e n defendia que "toda ordem e c o n ô m i c a e social deveria ser substituída por u m n o v o 
sistema b a s e a d o na convivência harmoniosa e n ã o na compet ição". A experiência de O w e n 
fracassou, mas suais idéias foram levadas adiante por seus seguidores q u e propuseram dire­
trizes para a cooperativa e para q u e os seus cooperat ivados s e protegessem mutuamente 
contra a pobreza através da constituição d e u m fundo d e capital, subscrito por todos o s 
membros (possuidores d e cotas-partes d o capital). Esse capital deveria ser investido e m 
a d v i d a d e s p r o d u r i v a s para g e r a r t r a b a l h o para s e u s m e m b r o s . O s p r i n c í p i o s d o 
cooperat iv ismo derivam d e u m a outra experiência, posta e m prática por u m a corrente d e 
descontentes dentro do oweni smo , os quais criaram uma cooperat iva e m Rochdale que t eve 
sucesso e m vários ramos e que era gerida pela participação democrát ica d e seus associados. 
Ver: Rique (1999). 

" A partir d o livro Adeus ao proletariado, d e André Gorz, q u e n e g a a missão revolucionária 
q u e o marxismo atribuiu ao proletariado e atribui esse caráter a u m a classe excluída d e não-



nos serviços, cujos critérios d e m e d i ç ã o d o t raba lho são personal izados e, 
po r t an to , d i ferenciados d o s critérios quant i ta t ivos e pad ron izados utilizados, 
q u a n d o a maior ia absoluta d a classe t r aba lhadora a inda t rabalhava n o "chão 
d a fábrica". A l é m d o que , c o m o o extraordinár io a u m e n t o da p rodu t iv idade 
n ã o teve cont rapar t ida , pe lo m e n o s a té agora , na r e d u ç ã o d a jo rnada d e 
t r aba lho ( c o m honrosas exceções) , e sim n o d e s e m p r e g o s e m p r e c rescente , 
o t r aba lho p e r d e u o seu pape l d e socializador principal d o ser h u m a n o e d e 
es t ru turador d e sua pe r sona l idade (Gorender , 1999). 

Na tu ra lmen te q u e a tese d o fim d a cen t ra l idade d o t raba lho encon t r a 
séria resistência n a or todoxia marxista, já q u e o en f raquec imento d o prole­
ta r iado clássico abor ta r ia o processo d e luta d e classes e, por tan to , a própr ia 
pas sagem d o capital ismo pa ra o socialismo. Está claro q u e n ã o é esse o 
p o n t o : rejeitar a cen t ra l idade d o t raba lho n ã o significa n e g a r a neces s idade 
d o t r aba lho . C o m diz G o r e n d e r (1999:195), " n a soc iedade o t raba lho c o n ­
tinua a existir pe lo simples fato d e q u e é s inôn imo d a soc i edade capitalista". 
A ques t ão é q u e , a part i r d e u m e l e v a d o g rau d e desenvolv imento das 
forças produt ivas (ainda n ã o a l cançado p o r n e n h u m a nação) , será necessá­
rio utilizar u m a pa rce la re la t ivamente p e q u e n a d e t rabalho d a soc iedade , d e 
m o d o q u e a "cent ra l idade" en t ão se des loca rá p a r a o t e m p o livre, p a r a o 
t e m p o d e não - t r aba lho . 

Soma-se à discussão d a cen t ra l idade d o t raba lho - q u e p o d e ser situ­
ada a inda c o m o u m a t e n d ê n c i a das n a ç õ e s capitalistas desenvolvidas - u m 
m o v i m e n t o contrár io , dirigido n o sen t ido d e u m a maior flexibilidade d o 
t rabalho , c o n d i ç ã o pa ra m a n t e r o u ampHar a par t ic ipação das g randes 
empresas n o s principais m e r c a d o s consumidores . As inovações tecnoló­
gicas, p r inc ipa lmente n a s á r ea s d e t e l e c o m u n i c a ç õ e s e informática, a t u a m 
n o sent ido d e sepa ra r pa r tes ou e tapas d o processo d e p r o d u ç ã o , facilitar a 

proletários, outros autores (Offe, Habermas) assinalaram o desaparec imento da "sociedade 
do trabalho", na qual o trabalho define as p e s s o a s d o p o n t o d e vista soc io lóg ico . Ver: 
Gorender (1999). 

Diga-se de pas sagem que essa visão é recorrente n o p e n s a m e n t o e c o n ô m i c o , antes e depois 
d e Marx. Este último, n o b o n a d o r d e 1857/58 (Grundrise) e n o próprio O Capital (1867) 
antevê uma é p o c a e m que, e m conseqüênc ia d o e levadíss imo grau d e produtividade d o 
trabalho, a verdadeira l iberdade estará no t e m p o livre, u m a vez q u e o trabalho permanecerá 
a p e n a s n o "reino da necess idade". Stuart Mili, n o s seus Principios de Economia Politica (1848) 
previu, a o contrário d e Ricardo, u m "estado estacionario" e m q u e n inguém desejaria mais 
riqueza e o definiu c o m o "a m e l h o r condição para a natureza humana". Keynes, n u m texto 
d e 1930 (Perspectivas econômicas para os nossos netos), tentou ser mais preciso: e m c e m anos, 
haveria tal progresso material q u e o problema e c o n ô m i c o seria resolvido e en tão "três horas 
d e trabalho por dia (serão) mais d o q u e suficientes para satisfazer o ve lho A d ã o que existe 
e m c a d a u m d e nós" ( p . l 6 0 ) . Recentemente , a obra d o soc ió logo italiano D o m e n i c o d e Masi 
(ver e spec ia lmente o s e u livro O Futuro do Trabalho - fadiga e ócio na sociedade pós-industrial) 
t em adquirido grande repercussão a o resgatar e m parte a visão desses autores na construção 
d e sua tese sobre o "ócio criativo". 



t ransferência d e p lantas inteiras d e p r o d u ç ã o e d e reduzir o e m p r e g o d e 
mão-de -ob ra qualificada. De m o d o q u e se t e m verificado u m a "flexibilização 
ésptáriã"", rnõt ivada pe la diferença d e salários en t r e países, a qua l t e m im­
pel ido as e m p r e s a s mult inacionais a des loca rem par te d e sua p rod t tção 
( componen tes ) o u m e s m o plantas inteiras p a r a as regiões mais a t rasadas do 
p lane ta e c o m exceden te d e m ã o - d e - o b r a (par t icularmente pa ra a índia e a 
China) . 

Percebe-se , assim, q u e o processo d e aber tu ra indiscriminada dos 
m e r c a d o s - d e m e r c a d o r i a s , financeiro e d e t r a b a l h o -, a c h a m a d a 
globalização, t e m trazido c o m o resul tado p rá t i co u m enfi-aquecimento dos 
países periféricos e m re lação a o nt ícleo d o sistema capitalista q u e c o m a n d a 
e s s e p r o c e s s o . A i n s u f i c i ê n c i a d e c o m p e t i t i v i d a d e p o d e l e v a r à 
deses t ru tu ração d e r a m o s inteiros d a indiistria nac ional periférica, cuja p ro­
d u ç ã o vai s e n d o substituída p o r impor t ações (Salama, 1999). N o caso d o 
Brasil, o processo é mais dramát ico e m razão d e duas d é c a d a s d e crescimen­
to e c o n ô m i c o pífio, ausênc ia d e u m a política industrial, sobrevalor ização da 
m o e d a nac ional e apressada liberalização d o m e r c a d o i n t e m o . As altas taxas 
d e d e s e m p r e g o a b e r t o e ocul to r e p r e s e n t a m o corolário desse processo . 

6 Neoliberalismo x Solidarismo 
Diante desse cenár io d e falta d e perspect ivas , pr inc ipa lmente pela 

re t i rada (privat ização d e empresas públicas) o u capi tulação (stibmissão às 
políticas d e estabil ização impostas pe los Organismos Intemacionais) d o Es­
t a d o brasfleiro, aposta-se n a "economia solidária" c o m o u m a solução d e 
c r iação d e e m p r e g o e r e n d a al temat iva à c o n c e p ç ã o neoliberal dominan te . 
N o setor a u t ô n o m o - t raba lhadores po r c o n t a própria, microempresas , co­
operat ivas , e t c . - pa s sam a ser depos i tadas as e spe ranças d e absorver pro­
du t ivamen te a força d e t rabalho q u e o a u m e n t o da produt iv idade e a 
global ização t o m o u dispensável n o m o d e l o d e a c u m u l a ç ã o capitalista. O 
p e n s a m e n t o d e Singer (1999, p . 138) r e s u m e essa n o v a c o n c e p ç ã o : 

" A expressão "flexibilidade espúria" identiñca u m cenár io e m q u e ocorre, s imultaneamente, 
m o d e m i z a ç ã o técnica e precarização das c o n d i ç õ e s d e trabalho, significando esta tíltima 
subcontratação d e trabalho e x t e m o (terceirização), e m p r e g o s de pior qualidade e redução 
d o s direitos trabalhistas. Trata-se d e u m a forma d e competir n o mercado intemacional 
utilizando o recurso d e redução do custo c o m mão-de-obra para compensar a m e n o r pro­
dutividade frente aos concorrentes . Ver: Pereira (1998), tese de doutoramento (mimeo). 

Esse m o v i m e n t o t a m b é m p o d e ocorrer e m países c o m desníveis regionais significativos, 
o n d e grandes firmas das regiões mais adiantadas exploram a mão-de-obra barata da regiões 
m a i s atrasadas. N o Brasil, u m exemplo p o d e ser d a d o pe lo des locamento d e u m grande 
n ú m e r o d e firmas d o setor d e calçados, ramo intensivo e m trabalho, d o Vale dos Sinos (RS), 
e m direção ao nordeste d o país. 



o movimento operário necessita encontrar outras estratégias de luta contra o 
desemprego e a exclusão social [...] A construção da economia solidária é uma 
destas outras estratégias. Ela aproveita a mudança nas relações de produção 
provocadas pelo grande capital para lançar os alicerces de novas formas de 
organização da produção, à base de uma lógica oposta àquela que rege o 
mercado capitalista. 

Alguns mais en tus iasmados identificam n o solidarismo o e m b r i ã o d e 
u m "terceiro setor" q u e demarca r i a u m n o v o e s p a ç o social, s u p e r a n d o a 
an t inomia anter ior e s t ado - mercado^ ' . Nesse caso, a e c o n o m i a solidária 
estaria ab r indo a possibil idade d e ser cr iado u m m e r c a d o n ã o capitalista, n o 
qual "as experiências d e g e r a ç ã o d e renda , b e m mais d o q u e u m tíltimo 
recurso , v ê m a orientar-se po r urna lógica d e c resc imento e expansão" 
(Gaiger et alü, 1999:13). J á au tores mais p ragmát ícos v ê e m na e c o n o m i a 
solidária n ã o u m a a m e a ç a a o atual sistema, mas s o m e n t e u m a so lução prá­
tica p a r a enfirentar o p r o b l e m a d o d e s e m p r e g o n o atual estágio d o capita­
lismo, e m q u e o exceden te d e oferta d e mão-de -obra e m relação à d e m a n d a 
traz pa ra a a tua l idade d o d e b a t e o velho posmlado clássico d o d e s e m p r e g o 
voluntár io , isto é, se os t raba lhadores abrissem m ã o dos direitos trabalhistas 
e ace i tassem salários mais baixos, a d e m a n d a p o r t raba lho assalariado au­
men ta r i a . Supos t amen te , a o absorver b o a pa r t e dessa força d e t raba lho 
exceden te , a e c o n o m i a solidária estaria t o m a n d o mais equi l ibrada a oferta 
e d e m a n d a n o m e r c a d o formal d e t rabalho, ind i re tamente f avorecendo a 
r e c u p e r a ç ã o da represen ta t iv idade e p o d e r d e b a r g a n h a dos s indicatos 
(Singer, 1998)"'. 

"̂ "Se a projeção desse setor vier a suplantar a disjuntiva Estado x mercado , a e c o n o m i a 
alternativa indicaria ser possível c o n c e b e r o mercado c o m o u m sistema eficiente d e trocas, 
despojável d e sua matriz capitalista[...] s e m desconhecê - lo (o capitalismo) c o m o o único 
sistema e c o n ô m i c o mundial na atualidade e ponto d e partida inevitável, orienta-se por va­
lores n ã o mercantis, c o m o a sol idariedade, a autonomia, a igualdade e a democracia" (Gaiger 
et alü, 1999: 13). 

Keynes (1936) na sua Teoria Gera! (cap.2) se encarregou d e "demolir" essa tese, a qual 
c h a m o u d e II postulado clássico. Através dele, o s clássicos pretendiam demonstrar q u e a 
culpa d o desemprego , n o fundo, era dos próprios trabalhadores, visto que, se acei tassem 
u m a r e m u n e r a ç ã o equivalente à sua produtividade marginal, n ã o ficariam desempregados 
( tese d o "pleno emprego") , 

^3 E b e m v e r d a d e que Singer (1998, p. 139) não descarta a hipótese d e que , se a e c o n o m i a 
solidáiia se consol idar e atingir d i m e n s õ e s significativas, ela poderá vir a se tomar compet i ­
dora d o grande capital e m diversos mercados . O que , s e g u n d o ele , "poderá recolocar a 
c o m p e t i ç ã o sistêmica entre u m m o d o d e produção m o v i d o pela concorrênc ia intercapitalista 
e outro m o v i d o pela c o o p e r a ç ã o entre unidades produtivas d e diferentes e spéc ies contratu­
a lmente l igados por laços d e solidariedade". 



T o m a n d o o capitalismo c o m o u m d a d o - já q u e a p ó s o colapso d o 
socialismo real este foi o tánico sistema q u e restou - , a e c o n o m i a solidária 
pa r t e d o pressuposto d e q u e o p o d e r d o g r ande capital d e c o r r e d o fato d e 
q u e ele usufrui d e ganhos d e escala q u e lhe pe rmi tem prat icar p reços abaixo 
d a concor rênc ia o u até m e s m o ser capaz d e influenciar n a s decisões d a 
política e c o n ô m i c a q u e lhe favoreçam. J á o setor a u t ô n o m o , a o contrár io , 
é fraco exa tamen te p o r q u e os p e q u e n o s e m p r e e n d i m e n t o s p e c a m pe lo seu 
i so lamento . N a d a mais natural , por tan to , d o q u e colocar n a prát ica o ideal 
cooperat ivis ta d e q u e "a u n i ã o faz a força". Um exemplo ilustrativo, n o 
Brasil, é o q u e v e m a c o n t e c e n d o n o m e r c a d o varejista d e al imentos: p a r a 
sobreviver e m u m setor o n d e os g r andes s u p e r m e r c a d o s locais o u regionais 
nac iona i s fo ram desnac iona l izados , t ransformando-se d e ol igopólio e m 
m o n o p ó l i o e m algumas c idades , os p e q u e n o s supe rmercados organizaram-
se e m redes d e c o m p r a e v e n d a . S e m p e r d e r a sua individual idade, conse­
g u e m melhores cond ições n a s c o m p r a s conjuntas dos g r a n d e s fo rnecedores 
e, a o m e s m o t e m p o , ra te iam ent re si os custos d e comercia l ização. 

N o m u n d o todo , vários exemplos mos t r am q u e é possível organizar a 
p r o d u ç ã o s e m ser necessa r i amen te através da c o n c e n t r a ç ã o d o capital. 
Existem experiências coletivistas antigas, c o m o é o ca so d o Kibutz e m Israel. 
U m exemplo mais r ecen te é e n c o n t r a d o n o sistema LETS (Local Emplyment 
and Trading System) q u e , c o m o diz a sigla, é u m sistema local d e e m p r e g o 
e comérc io , iniciado n o C a n a d á , n o início dos anos 80, e q u e foi es tendido 
t a m b é m p a r a vários países eu ropeus . O LETS organiza os p rodu to re s locais 
p a r a t roca rem p rodu tos m e d i a n t e o p e r a ç õ e s d e débi to e crédi to (não ent ra 
d inheiro , a m o e d a é escriturai). C a d a t ransação dá direito a u m crédi to n a 
con ta d o v e n d e d o r e a u m débi to pa ra o comprador . À m e d i d a q u e os 
associados intensificam seu in tercâmbio , novos débi tos e crédi tos se s o m a m 
aos anter iores e, a o m e s m o t empo , se c o m p e n s a m . Q u a n t o ma io r o n ú m e r o 
d e filiados a o sistema, mais fácil fica pa ra cada associado v e n d e r a sua 
p r o d u ç ã o e, desta forma, paga r suas c o m p r a s n o sistema (Singer, 1998). 

Por n ã o p o d e r e m o f e r e c e r g a r a n t i a s b a n c á r i a s , o s p r o d u t o r e s 
a u t ô n o m o s ge ra lmen te n ã o t êm acesso a o crédi to pe lo s is tema convenc io ­
nal . Para con to rna r esse p rob lema , u m a interessante i n o v a ç ã o foi a cr iação 
das instituições comuni tár ias d e crédi to , q u e empres t am p e q u e n a s quant ias 
p a r a m i c r o e m p r e e n d e d o r e s se e s t abe lece rem po r con ta p rópr ia o u expan­
d i r em suas at ividades. Existem hoje várias dessas instituições d e crédi to 
p o p u l a r den t ro e fora d o Brasil . 

^ U m a dessas experiências q u e a lcançou repercussão internacional foi o pioneiro Grameen 
Bank, e m Bangladesh, que possui mais d e mil agências e a tende a cerca d e 2 mi lhões d e 
pessoas e m 36 mil localidades. N o Brasil, t a m b é m hoje existem iniciativas nessa direção, as 
quais geralmente contam c o m a participação d o poder ptiblico. N o es tado d o Rio Grande 



Observa-se, e m re sumo , u m r e n o v a d o interesse, d e n t r o e fora d o 
m e i o a c a d ê m i c o , p o r exper iências diferenciadas d o s princípios q u e r e g e m o 
sistema capitalista, pa r t i cu la rmente p o r aque las b a s e a d a s n a so l idar iedade 
a o invés d a compe t i ção . U m exemplo são os vários p r o g r a m a s d i rec ionados 
p a r a a c r iação d e at ividades au toges t ionadas , c h a m a d a s " incubadoras" , q u e 
p r e t e n d e m gerar u m a a l temat iva d e r e n d a pa ra aqueles q u e p e r d e r a m seu 
e m p r e g o n o m e r c a d o foraial o u q u e sobrev ivem através d e o c u p a ç õ e s pre­
cárias n o setor informal . 

Den t r e essas experiências solidárias, as coopera t ivas d e t r aba lho são 
as q u e v ê m regis t rando as m a i o r e s taxas d e expansão, só p e r d e n d o n u m e ­
r i camen te pa ra as coopera t ivas agropecuár ias , c o m o pode - se consta tar n o 
q u a d r o 1. Esse tipo d e coopera t iva p ra t i camente n ã o dispõe d e capital; d e v e 
sua existência à força d e t r aba lho d e seus m e m b r o s . A razão d a expansão 
desse t ipo d e e m p r e e n d i m e n t o , e m pa r t e , es tá l igada à t e n d ê n c i a d e 
terceir ização, pe las empresas , d e cer tos serviços o u m e s m o d e e t a p a s d o 
processo produt ivo . A coopera t iva d e t raba lho a tua c o m o subcon t r a t ada -
às vezes c o m exclusividade - das méd ias e g randes e m p r e s a s e, p o r n ã o 
possuir capital, fica bas tan te vulnerável a o maior p o d e r e c o n ô m i c o das 
cont ra tan tes . É p o r esse mot ivo q u e Singer (1998) acredi ta q u e , n a m e d i d a 
e m q u e for formada u m a r e d e d e instituições d e crédi to popular , essas 
coopera t ivas p o d e r ã o t a m b é m se capitalizar e passar a v e n d e r n ã o a sua 
força d e t raba lho s implesmente , e sim o p r o d u t o q u e inco rpo ra o t raba lho 
dos seus m e m b r o s . 

d o Sul, a Instituição Comunitária d e Crédito Portosol v e m , d e s d e 1996, c o n c e d e n d o crédito 
para micro e p e q u e n o s empresários da região metropolitana d e Porto Alegre, tais corno 
costureiras, taxistas, feirantes, d o n o s d e bar, etc. O v o l u m e d e o p e r a ç õ e s a lcança 2 0 0 créditos 
mensais , n u m valor m é d i o d e R$ 1.500,00. C o m o a maioria dos cl ientes (70%) c o s m m a 
renovar o crédito, n ã o s e verificam atrasos d e p a g a m e n t o superiores a 30 dias e a taxa d e 
inadimplência é bastante pequena . (Gaiger et a/ii, 1999)-

O Programa d e Incubadoras Tecnológicas d e Cooperativas Populares, criado pe lo Curso d e 
Pós-Graduação e m Engenhai ia da Universidade Federal d o Rio d e Janeiro (CoppeAJFRJ), foi 
u m dos primeiros a surgir no Brasil. A experiência l ogo foi copiada por várias outras univer­
sidades, e m diversos estados brasileiros. O m o v i m e n t o sindical l ogo associou-se a esse tipo 
d e iniciativa, criando o projeto "Integrar Cooperativas", da CNM/CUT. Finalmente , as uni­
versidades q u e possuem incubadoras de cooperativas se organizaram e m forma d e u m a rede 
nacional, resultando n u m projeto p e r m a n e n t e da Unitrabalho. 

S e g u n d o Gaiger et alü (1999), na Europa, e m 1985, havia cerca d e 32 mil cooperativas d e 
trabalho, gerando e m p r e g o para mais d e 8 0 0 mil trabalhadores. 



Q u a d r o 1 - N ú m e r o d e coopera t ivas no-RS e BR 1998. 

SEGMENTOS R.G.SUL BRASIL 
Agropecuário 199 1.408 
Consumo 36 193 
Crédito 88 890 
Educacional 11 197 
Energia e Telec. 19 187 
Habitacional 24 202 
Mineração 0 15 
Produção 25 91 
Saúde 37 585 
Trabalho 135 1.334 
Total 574 5.102 

Fonte; OCB apud Gaiger et alü (1999, p. 53) 

7 O futuro do ^economia solidário" 
Qual o a l cance dessas experiências d e "economia solidária"? Essa é 

u m a ques tão q u e p a r e c e longe d e h a v e r consenso . Alguns s e q u e r ace i t am 
o uso dessa expressão^'. C o m o é q u e u m m o d e l o (solidarismo), q u e faz par te 
d o mic rocosmo (o m u n d o d a s coisas p e q u e n a s ) p o d e crescer à s o m b r a d e 
ou t ro (o capitalismo), q u e represen ta o m a c r o c o s m o (o m u n d o das coisas 
g randes ) , o u m e s m o ameaçá - lo? Até q u e p o n t o essas exper iênc ias d e 
solidarismo, m e s m o involuntar iamente , n ã o estar iam cont r ibuindo pa ra u m a 
a c o m o d a ç ã o d a classe t r aba lhadora a o status quo, l e v a n d o a o a b a n d o n o d e 
suas lutas históricas^, e b l o q u e a n d o o d e b a t e sob re as g r andes o p ç ó e s so­
ciais a l temat ivas a o capitalismo neoliberal? 

2' Vainer (1999) argumenta que a expressão "economia solidária" representa u m "oxímoro", 
isto é, u m paradoxo e m si m e s m a . Para e le , a e c o n o m i a capitalista está e m permanente 
estado d e guerra, tal c o m o o naturalista inglês Charies Darwin descreveu a nanireza, e m q u e 
os fones devoram os fracos. N u m m u n d o d o m i n a d o pe lo individualismo e a pela competi ­
ç ã o , qualquer projeto d e solidariedade é inseparável da crítica às leis q u e regem a e c o n o m i a 
capitalista, conclui o autor. 

Uma defesa inconteste do solidarismo p o d e acabar sugerindo o capitalismo c o m o algo 
inevitável, u m desígnio dos céus , enfim algo contra o qual n ã o adianta sttblevar-se. É o q u e 
se p o d e depreender da leitura da seguinte passagem: "Contrariamente a o que se c h e g o u a 



A crítica a o projeto al ternat ivo r e p r e s e n t a d o pela "economia solidá­
ria" fundamenta -se n o ca rá te r d e e m e r g ê n c i a q u e ge ra lmen te está p o r de ­
trás d a consti tuição dos e m p r e e n d i m e n t o s coopera t ivados , o q u e , q u a s e 
sempre , t e m levado a urna p e r d a d a qua l idade (ou direitos dos t r aba lhado­
res) d o s e m p r e g o s p o r e les gerados . N a prát ica, a maior ia dessas exper iên­
cias p o d e ser classificada mais n o t e r reno das a l temat ivas d e subsistência 
(para aque les q u e são co locados à m a r g e m pe lo sistema) d o q u e propria­
m e n t e c o m o u m projeto a l t emat ivo a o capital ismo. E daí? É m e l h o r d o q u e 
m o r r e r d e fome, responder ia a lguém c o m urn mín imo d e senso prá t ico! 
Nesse caso, o projeto da "economia solidária" seria reduz ido a suas exatas 
p roporções , isto é, u m paliativo . 

Pode ser q u e a v e r d a d e n ã o esteja n e m e m um, n e m e m ou t ro extre­
m o . Q u e r dizer, o proje to d a "economia solidária" p o d e mui to b e m n ã o 
represen ta r urna a l temat iva a o capitalismo, c o m o d e f e n d e m seus arautos , 
mas , t a m p o u c o , p o d e ser responsabi l izado pe la falta d e organização o u in­
c a p a c i d a d e dos t r aba lhadores n a busca d e so luções globais p a r a a crise d o 
" m u n d o d o t rabalho", c o m o q u e r e m seus de t ra tores . U m a coisa n ã o exclui 
a out ra , c o m o b e m c o m p r e e n d e u Vainer (1999:53): "não h á p o r q u e abd ica r 
d e projetos históricos, n e m t raba lhar a p e n a s c o m emergênc ias . Isto coloca, 
por tan to , a ques tão das vár ias escalas t empora i s nas quais se d á a e labora­
ç ã o d e urn proje to a l temat ivo" . 

A solução pa ra o impasse d a "soc iedade d o t raba lho" n ã o r epousa 
exclusivamente n a c o n s t m ç ã o d e u m proje to micro , q u e t e n h a c o m o pres­
suposto a inexorabil idade d a globalização, e q u e , a part i r daí , passe a con­
viver h a r m o n i o s a m e n t e c o m o sistema capitalista. É preciso art icular as 
escalas, t an to d o p o n t o d e vista t empora l c o m o espacial . C a d a coisa a seu 
t e m p o e cada coisa e m seu dev ido lugar. Por u m lado, n ã o h á p o r q u e 
rejeitar as experiências q u e p r o c u r a m minimizar o d ramá t i co p rob l ema d o 
desemprego , n e m t a m p o u c o deixar d e ques t ionar o sistema q u e gera essa 
s i tuação. Por ou t ro lado, p o r q u e c o n c e n t r a r a luta n o e s p a ç o micro , local, 
q u a n d o o c a m p o d e ba t a lha - d e o n d e p a r t e m os est ímulos d o sis tema 
capitalista - é, c a d a vez mais , global? 

cogitar e m outros m o m e n t o s , já n ã o se p o d e imaginar o desenvo lv imento e c o n ô m i c o das 
soc i edades fora da e c o n o m i a d e m e r c a d o [...] O problema está n ã o a p e n a s e m r e c o n h e c e r 
a força inconteste dos fatos, mas e m retirar o p e s o ideo lóg ico assumido pela questão" (Geiger 
et alü, 1999. P- 49). 

2' Conclusão rebatida por Singer (1998, p. 9), para q u e m " a e c o n o m i a solidária n ã o é u m a 
panacéia . Ela é u m projeto d e organização s ó c i o - e c o n ô m i c a (guiado) por princípios opostos 
ao laissez faire-. e m lugar da concorrência , a cooperação" (p.9). Em outro texto, o m e s m o 
autor vai mais longe a o afirmar q u e "a cooperat iva é u m a empresa socialista. Todos o s seus 
principios s ã o totalmente diferentes d o s princípios da empresa capitalista. N ã o é u m a diferen­
ça d e detalhes" (Singer, 1999, p. 86). 
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